Energias alternativas fortalecem a matriz energética. by ARAUJO, M. de & GOES, T.
Ano XVIII – No 4 – Out./Nov./Dez. 200967
Resumo: O artigo tem por objetivo apresentar os resultados das audiências públicas sobre ampliação 
da matriz energética brasileira, utilizando energias alternativas renováveis, com ênfase em biomassa 
e energia eólica. Destaca-se a evolução das políticas públicas em energia elétrica brasileira com o 
intuito de integrar várias fontes, agentes e atores e, especialmente, integrar política de energia com 
política agrícola. O método utilizado foi o de análise de fluxos de políticas públicas, que envolvem 
o acompanhamento “in loco” dos atores envolvidos, as posições dos grupos de interesses, os con-
teúdos tratados, os temas de consenso e discordância. Conclui-se que foram obtidos avanços com 
a formulação do Substitutivo do Projeto de Lei nº 630, de 2003, e amadurecimento do processo de 
interação do Estado com a sociedade civil.
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Alternative sources strengthen energy matrix
Abstract: The article has for objective to present the results of public hearings dealing with expan-
ding brazilian energy matrix empahising biomass and wind power. Evolution of the public policy 
of brazilian electricity sector is in the direction of integrating the sources, agents and actors and, 
especially to integrate the energy and agricultural policies. The method used was of comparative 
analysis of public policy alternatives that involves the follow-up of various actors, interest groups 
and individual issues. It is concluded that advance was made with the formulation of a substitutive 
Law nº 630, of 2003 based on accumulated experience of the process of interaction of the State with 
the civil society.
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Introdução
A partir de 2011 as concessionárias, per-
missionárias e autorizadas do Sistema Interligado 
Nacional de Energia Elétrica (SIN) deverão con-
tratar anualmente, por meio de leilões, energias 
renováveis para ampliar a capacidade mínima 
de geração de energia elétrica. As energias re-
nováveis que deverão ser contratadas são: eóli-
ca (200 MW), biomassa (200 MW) e 200 MW 
de pequenas centrais hidrelétricas. O objetivo 
é de buscar menor tarifa oferecida por unidade 
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de energia ao consumidor, ampliar a produção 
e o consumo de energias limpas, reduzindo de-
pendência dos combustíveis fósseis e reduzindo 
impactos ambientais.
O Projeto de Lei nº 630, de 2003 de au-
toria do deputado Roberto Gouveia, ganhou um 
substitutivo de lei, o qual foi resultado de ampla 
discussão em audiências públicas na Comissão 
Especial de Fontes Alternativas de Energias 
Renováveis, criada no âmbito da Comissão de 
Minas e Energia da Câmara Federal em 2008. 
As audiências tiveram a participação de inúme-
ros representantes de todos os setores de pro-
dução e pesquisa de energia renovável e não 
renovável. O Substitutivo de lei foi formulado 
com uma visão moderna de integração e de 
mudança gradual das energias termelétricas e 
fósseis para energias renováveis. A nova pro-
posta de lei considerou como fontes alternativas 
renováveis as energias: eólica, solar, geotérmi-
ca, maremotriz, hidráulica, biomassa e biocom-
bustíveis. Essa interatividade e sinergia entre 
fontes de energia é um avanço, porque defini-
tivamente percebe-se que não existe uma única 
solução para um País com as possibilidades de 
clima, solo e recursos naturais como o Brasil. 
As oportunidades de redução de custo depen-
dem da capacidade de explorar algumas pecu-
liaridades. Para produzir a energia mais limpa e 
econômica possível há de se ter novas estraté-
gias. Atualmente, no Brasil, a hidroeletricidade 
corresponde a 15% da matriz energética e essa 
fonte possui limitações nos períodos de seca. O 
Nordeste brasileiro possui fortes corredores de 
ventos. Durante as secas periódicas que comu-
mente ocorrem nessa região, a intensidade dos 
ventos aumenta consideravelmente, e isso pode 
compensar a menor disponibilidade de energia 
elétrica fornecida pelas hidrelétricas, em função 
do déficit hídrico. Por outro lado, quando não 
chove o suficiente nas outras regiões do Brasil 
nos períodos normais de chuva, diminuindo a 
disponibilidade de energia hidroelétrica, a sa-
fra de cana-de-açúcar, que vai de maio a de-
zembro, está no pico de sua produção. Assim, a 
disponibilidade de bagaço como fonte geradora 
de energia é muito grande, o que pode reduzir 
o custo e suprir o déficit da rede. Portanto, a co-
nexão das energias renováveis à rede, definindo 
parâmetros claros de comercialização e o esta-
belecimento de contratos de longo prazo entre 
os geradores e as distribuidoras de energia é um 
avanço na política de fornecimento de energia 
no Brasil. Os pontos de destaque do Substitutivo 
ao Projeto de Lei nº 630, de 2003, são: 
Ampliação do escopo do programa vigente, •	
o Proinfa – Programa de Incentivo às Fontes 
Alternativas de Energia Elétrica. 
Criação de programas para a geração de •	
energia renovável em sistemas isolados. 
Instituição da renúncia fiscal para a importa-•	
ção de equipamentos para a geração de ener-
gia a partir de fontes renováveis. 
Redução de impostos sobre equipamentos e •	
lucros de empresas que operam com tecno-
logias renováveis. 
Redução de até 20% na tarifa de eletricidade •	
para quem usa coletores solares para o aque-
cimento de água, motivando a população a 
entrar no mercado de energias limpas. 
Restrição da participação de termelétricas •	
fósseis (que usam óleo diesel e gás) nos lei-
lões de energia.
Criação de um fundo para a pesquisa e de-•	
senvolvimento de energias renováveis. 
Embora esse substitutivo de lei possa receber •	
algumas emendas, percebe-se que as ques-
tões centrais e fundamentais do resultado 
dessa comissão já estão consolidadas. 
O método
A Constituição brasileira de 1988 molda 
um Estado Constitucional em que a administra-
ção pública realiza os comandos normativos con-
tidos na Constituição, especialmente os Direitos 
Fundamentais sociais e prestacionais. Para isso, 
é preciso que o faça por meio de programas e 
ações específicas, os quais, exatamente por se-
rem dirigidos à realização desses direitos de 
forma convergente e adequada, podem ser de-
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nominados de políticas públicas na atualidade. 
O Plano Nacional de Energia 2030, o Proinfa, o 
Plano Nacional de Agroenergia são frutos dessas 
diretrizes. As audiências públicas na Comissão 
Especial de Fontes Alternativas de Energias 
Renováveis foram instrumentos para a escuta de 
vários setores sociais, grupos de interesses com 
o fim de convergir em busca de uma solução 
adequada em determinado escopo temporal. 
Tal busca converge para atender aos princípios 
de prestação de serviços de forma igualitária no 
território nacional e de promoção do desenvol-
vimento regional sustentável – especialmente se 
preocupando com as questões ambientais. 
Como objeto de análise – audiências públi-
cas na Comissão Especial de Fontes Alternativas 
de Energias Renováveis –, foram observados os 
seguintes aspectos do método Análise dos Fluxos 
de Política (KINGDON, 1984), que levanta as 
seguintes abordagens: 
Como as questões se tornaram problemas? •	
Como as questões ganharam atenção de for-•	
muladores de políticas e funcionários? Como 
as agendas foram estabelecidas? 
Por que ideias têm seu tempo? •	
Os fluxos de problemas acontecem de forma •	
independente ou ao mesmo tempo? Como 
medi-los? 
Quais eventos foram significativos? •	
Os fluxos de soluções aconteceram de forma •	
independente ou ao mesmo tempo? 
Existia um estoque de ideias anteriormente e •	
como as ideias foram articuladas para propor 
alternativas? 
Como as ideias foram concebidas e refinadas? •	
As comunidades políticas locais foram im-•	
portantes na geração de ideias? 
As audiências públicas observadas não 
deram subsídios suficientes para responder a 
todas as perguntas, mas foram suficientes para 
entender quando as questões se tornaram pro-
blemas e soluções, a forma da construção da 
agenda, os eventos e produtos que orientaram 
os consensos e que ideias foram articuladas 
para obter o consenso. 
Acompanhou-se 14 audiências públicas, 
com 32 participantes, representantes da Con-
federação Nacional da Indústria; Federação das 
Indústrias do Paraná; Acende Brasil; Conselho 
Global de Energia Eólica; Greenpeace Brasil; 
Abeeólica; Banco do Nordeste; Empresa de 
Pesquisa Energética (EPE); Ministério do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio Exterior; 
Unica; Petrobrás; Itaipu Binacional; Ministério 
do Meio Ambiente; Abradee; Itamaraty; Chesf; 
energia solar (DNAS); transmissão de energia 
elétrica (Cemig); hidrogênio e tecnologia sub-
marina (Coppe e URFJ); biomassa (Cenbio); uni-
versidades (coordenadoria de pós-graduação); 
planejamento energético (Coppe); Embrapa; en-
tre outros. Os dados levantados foram de gran-
de quantidade de informações e poderão ser 
subsídios para outras análises. 
A situação das energias 
renováveis priorizadas
Aproximadamente 45% de toda a geração 
de energia no Brasil vêm de fontes renováveis, 
entre as quais se destacam a hidroeletricidade 
(15%), a biomassa – bagaço e palha da cana 
(13%), lenha e carvão vegetal (13%). As fontes 
de energias não renováveis no Brasil correspon-
dem a 54%: petróleo e derivados (36%), gás na-
tural (9%), carvão mineral e derivados (6%) e 
urânio e derivados (1%). Isso, em comparação 
com outros países do mundo, é motivo de refe-
rência, porque a energia renovável no mundo 
corresponde apenas a 12%.
A fonte de hidroeletricidade no Brasil é 
uma das principais fontes, mas o País utiliza 
apenas um terço do seu potencial hidráulico. 
Metade dos dois terços remanescentes encon-
tra-se na Amazônia brasileira, o que explica 
em parte a dificuldade que há hoje para se ob-
ter licenciamento ambiental para essas obras. 
Ninguém espera e deseja que o Brasil explore 
o seu potencial hidráulico no limite, mas a hi-
droeletricidade ainda pode crescer, com obras 
de grande porte ou de porte razoável, como 
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também há potencial para Pequenas Centrais 
Hidrelétricas, as chamadas PCHs – que, no Brasil, 
são definidas como hidrelétricas de potência ins-
talada de até 30 megawatts e/ou área alagada 
de até 3 quilômetros quadrados. Essas decisões 
de produção de hidroeletricidade em grandes 
obras ou pequenas obras são definições de polí-
ticas públicas – escolhas que o Brasil deve fazer. 
A matriz de geração de energia elétrica no Brasil 
é composta por dois sistemas: O sistema interli-
gado (SIN), no qual predominam as hidroelétri-
cas responsáveis por 98% do consumo do mer-
cado, com a capacidade de 90.739 MW, importa 
7.970 MW e possui uma rede de transmissão de 
86.070 km;  e o sistema isolado com a predomi-
nância da termoelétricas com 2% do mercado, 
com a capacidade de 3.186 MW, importa 200 
MW, com uma rede de transmissão de 1.448 km.
Existem outras fontes de energia importan-
tes no mundo, mas até o momento não se mos-
traram importantes para o Brasil. Existe a opor-
tunidade para a geração eólica e para a geração 
solar. A geração eólica é uma das fontes consi-
deradas de energia renovável e é que está mais 
próxima de atingir a sua maturidade econômica. 
No Brasil, hoje já existem vários locais onde ela 
é viável economicamente. No entanto, há difi-
culdade da energia eólica competir com outras 
fontes, não apenas pela questão econômica, 
mas também por uma questão de escala e por 
não haver agentes interessados em desenvolver 
essa fonte com a capacidade e porte daqueles 
interessados em desenvolver outras fontes. 
No Brasil, a energia eólica está na ordem 
de 70 megawatts, ou seja, 10% de Angra I, que 
é a menor das duas usinas nucleares. É muito 
importante o incentivo à geração eólica, e esse 
incentivo não é apenas financeiro, mas por 
meio de políticas específicas, de instrumentos 
suficientemente fortes para quebrar barreiras 
que a geração eólica enfrenta no Brasil. 
A busca pela eficiência energética depen-
de da associação de várias fontes alternativas de 
energia. Isso significa que não há uma única ins-
tituição ou agência no Brasil que forneça o mon-
tante de energia suficiente para atingir a eficiên-
cia energética brasileira. A Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE), em seu Plano Diretor de 2008 
a 2017, apresenta as expectativas de evolução 
de potência para cada tipo de fonte. Nota-se, 
no estudo, uma evolução tímida para as PCHs 
(80.000 MW para 90.000 MW), biomassa (de 
83.000 MW para 110.00 MW) e gás natural (de 
90.000 MW para 130.00 MW). Espera-se que o 
Substitutivo de lei torne essa expansão mais vi-
gorosa (Figura 1). Por esse motivo, surge uma ca-
racterização técnica por gerações de energia nas 
quais deve-se ocorrer maior investimento e con-
sequente indução de desenvolvimento no setor. 
A primeira geração será caracterizada pelo cres-
cimento e concentração nas energias hidrelétri-
ca, biomassa e geotérmica. Na segunda geração 
teremos a solar para aquecimento e a solar foto-
voltaica, a eólica e biocombustíveis. Na terceira 
geração teremos concentração na solar, energia 
eólica e hidrogênio – células combustíveis. 
Figura 1. Evolução da potência instalada por fonte.
Fonte: EPE (2008).
Já nos estudos do Ministério de Minas e 
Energia a previsão é de que as fontes alternati-
vas deverão crescer de 2015 a 2030 em 17,46% 
(conforme Tabela 1). A expansão se dará de 
forma mais concentrada nas regiões Sudeste, 
Centro-Oeste e Sul. 
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Os 3.299,40 MW contratados estão divididos 
em 1.191,24 MW provenientes de 63 Pequenas 
Centrais Hidrelétricas (PCHs). 1.422,92 MW de 
54 usinas eólicas e 685,24 MW de 27 usinas à 
base de biomassa (ELETROBRÁS, 2009). Toda 
essa energia tem garantia de contratação por 
20 anos pela Eletrobrás, portanto, se caminha 
para uma ampliação em termos de quantidade 
de usinas.  
As previsões para o potencial de bioe-
letricidade no Brasil, utilizando biomassa em 
MWmédios é de 14.400 MW em 2020 a 2021, 
utilizando 75% de bagaço de cana-de-açúcar e 
50% da palha. O setor assegura que possui ca-
pacidade instalada e energia transportável em 
curto período de tempo, e essa vantagem com-
petitiva possibilita uma alavancagem maior do 
desenvolvimento econômico. A oferta de ma-
téria-prima por pequenos e médios produtores 
aumenta o número de atores na geração de 
energia e consequentemente aumenta a com-
petição do setor. Reforçam ainda que o uso da 
biomassa complementa a energia hidráulica, 
colabora para diminuir os riscos hidrológicos 
(os apagões em períodos de seca), diversifica 
a matriz energética e, ainda, permite mitigar a 
emissão de gases do efeito estufa. Preveem que 
a entrada do setor sucroalcooleiro no mercado 
de bioeletricidade não impacta negativamente 
a produção de álcool e de açúcar para o mer-
cado interno e externo. Setores estes que tam-
bém estimam crescimentos principalmente no 
mercado internacional, conforme Tabela 3. 
Tabela 1. Oferta de expansão de energia (previsão 
de 2015 a 2030).
Fonte N NE SE/CO S Total
Hidrelétricas 43.720 580 8.860 4.140 57.300
Grande 
Porte 43.720 580 8.860 4.140 57.300
Térmicas 0 5.500 6.000 4.000 15.500
Gás Natural 0 3.500 4.000 500 8.000
Nuclear 0 2.000 2.000 0 4.000
Carvão 0 0 0 3.500 3.500
Outras 0 0 0 0 0
Alternativas 0 3.950 8.000 3.400 15.350
PCH 0 500 4.000 1.500 6.000
Centrais 
Eólicas 0 2.200 0 1.100 3.300
Biomassa 
de Cana 0 950 3.300 500 4.750
Resíduos 
Urbanos 0 300 700 300 1.300
Total 43.720 10.030 22.860 11.540 88.150
Fonte: Brasil (2008).
Tabela 2. Incentivos a fontes renováveis de 
energia.







PCH 51 680,6 941,8 158,0 20,0
Eólica 61 254,4 460,4 206,6 68,6
Biomassa 20 147,3 167,8 130,0 -
132 1.082,3 1.570,0 165,6 27,0
Fonte: Aneel (2009).
Dados da Aneel 2009 apontam que os 
custos anuais da energia eólica ainda são supe-
riores aos custos da Biomassa e das Pequenas 
Centrais Hidrelétricas, mesmo tendo o maior 
subsídio: 68,6 reais para cada MWh. Para 
Maia. F, da Abradde – Associação Brasileira 
dos Distribuidores de Energia Elétrica (2009), 
“se considerarmos o preço competitivo em 
138,00 reais/MWh, o subsídio dado à energia 
eólica é de 27,00 reais por MWh, o que repre-
senta o valor total de 256 milhões de reais.” A 
Tabela 2 apresenta os custos anuais e valores 
subsidiados para cada fonte. 
O Proinfa prevê a operação de 144 usi-
nas, totalizando 3.299,40 MW de capacidade 
instalada. As usinas do programa responde-
rão pela geração de aproximadamente 12.000 
GWh/ano – quantidade capaz de abastecer 
cerca de 6,9 milhões de residências e equiva-
lente a 3,2% do consumo total anual do País. 
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Em síntese, pode-se afirmar que a geração 
convencional (hidroelétrica) ainda possui menor 
custo de geração, menor custo de investimento e 
maior capacidade. Em segunda posição para os 
mesmos critérios está a biomassa (totais de 192 
gigawatts, 81 gigawatts com a palha de cana-de-
açúcar, 83 gigawatts com o bagaço, 28 gigawatts 
de floresta). A energia eólica possui a menor van-
tagem no critério capacidade, mas tem um poten-
cial de 143 gigawatts. A potência elétrica brasilei-
ra instalada hoje é de 100 gigawatts (Figura 2).
A energia elétrica para o consumidor fi-
nal no Brasil ainda é cara. Isto é, a sétima mais 
cara do mundo, mais cara que Suécia, França, 
Polônia e Finlândia. A partir dos dados da Aneel 
– Agência Nacional de Energia Elétrica, de 2008, 
os quais definem tarifa básica (apenas o custo 
da energia sem encargos), podemos dizer que 
existem muitas diferenças de tarifas dentro do 
País. Na verdade esse custo muda muito de es-
tado para estado e piora quando inclui encargos 
como a taxa de iluminação pública e ICMS – que 
é diferente em cada estado. Os valores podem 
variar entre 12% a 30%. Em alguns estados, as 
famílias de baixa renda são isentas do tributo. 
O modelo brasileiro de tarifas de ener-
gia elétrica é construído de forma não igualitá-
ria, as taxas mais baixas são cobradas em áreas 
mais ricas e as regiões mais pobres convivem 
com os maiores preços do serviço. O Estado do 
Tocantins, que é cortado por toda a Rede Norte-
Sul do Sistema Interligado e está próximo de 
grandes usinas hidrelétricas instaladas no Estado 
do Pará, possui as tarifas mais altas de todo o 
modelo. O Maranhão tem a segunda menor 
renda per capita do Brasil, mas sua população 
paga a terceira maior tarifa de energia dentre as 
64 distribuidoras instaladas no País. A tarifa da 
Cemar, distribuidora local, é 72% maior que a 
da CEB, em Brasília, que tem o maior PIB per 
capita do Brasil e onde a energia é a mais barata 
e as fontes geradoras estão distantes. Na com-
paração com os consumidores residenciais da 
Eletropaulo, maior distribuidora do País, a tarifa 
no Maranhão é 43% mais cara (Figura 3). 
Considerando que a geração convencio-
nal (hidroelétrica) ainda possui menor custo de 
geração, menor custo de investimento e maior 
capacidade, existem questões sobre os valores 
das tarifas que precisam ser claramente explica-
dos para a sociedade e provavelmente são temas 
de uma reforma fiscal abrangente. Os impostos 
correspondem atualmente a 32,5% dos custos 
totais entre geração, transmissão e distribuição, 
e a previsão é de que deverão evoluir até 23% 
até 2016. A geração também terá os custos ma-
jorados em 56% no mesmo período, conforme 
Figura 4. 






Açúcar (milhões t) 31,2 41,3 45,0
Consumo interno 10,2 11,4 12,1
Excedente para 
exportação 21,0 29,9 32,9
Álcool 
(bilhões litros) 27,0 46,9 65,3
Cosumo interno 22,2 34,6 49,6
Excedente para 









Fontes: Unica (2008). 
Figura 2. Custo por fonte de energia.
Fonte: Brasil (2008). 
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O encontro das políticas 
de energia e agrícola
A questão como ampliar a matriz energé-
tica brasileira com menor dependência de com-
bustíveis fósseis foi o marco orientador para dis-
cussões e busca de soluções em vários programas 
de governo, desde o planejamento estratégico 
do Ministério da Agricultura, Abastecimento e 
Pecuária em 2005 e do Ministério de Minas e 
Energia. Esses ministérios uniram esforços para a 
formulação do Plano Nacional de Agroenergia. 
Em paralelo caminhava o Programa Nacional de 
Energia 2030, Proinfa – Programa de Incentivo 
às Fontes Alternativas de Energia Elétrica, e o 
Programa Cidades Solares. O fluxo de ideias 
nasceu no âmbito governamental e se tornou 
agenda de vários setores econômicos, em alguns 
em função da oportunidade de ampliar ativida-
des mercadológicas e maximizar a tecnologia 
industrial instalada, e outros com a possibilida-
de de maximizar o desenvolvimento de novas 
economias locais por meio de financiamento 
público. A profundidade das ideias veiculadas 
nos documentos institucionais norteou as dis-
cussões e a conduta de interesses dos atores que 
participaram das audiências públicas, a ponto 
de conduzi-los ao um consenso democrático e 
adequado. As audiências na Comissão Especial 
de Fontes Alternativas de Energias Renováveis, 
como objeto e processo na construção da agen-
da, demonstraram que audiências públicas é 
um processo eficiente na condução das frontei-
ras de interesse entre o público e o privado, na 
qual a tônica, nesse caso, foi a integração e a 
construção de confluências em um tema de di-
mensões multifacetadas, conectados com vários 
setores econômicos e com especificidades. A 
Figura 3. Tarifa de energia elétrica residencial. 
Fonte: Aneel (2009).
Figura 4. Evolução dos custos de energia elétrica no 
Brasil. 
Fonte: Aneel (2009).
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racionalidade na condução dos problemas e 
soluções – em virtude do rigor técnico dos par-
ticipantes – priorizou pequenos avanços por ter 
clareza das limitações como os recursos físicos e 
financeiros, educacionais e tecnológicos do País. 
O rigor da caracterização técnica dos avanços 
possíveis em função dos tipos de fontes de ge-
ração de energia como: de primeira geração, de 
segunda e de terceira geração, foram ideias técni-
cas que orientaram as articulações e consensos.
Conclusões
Independente do consenso de que as fon-
tes alternativas de energia são as melhores alter-
nativas à mitigação do problema das mudanças 
climáticas, elas também são alternativas locais e 
complementares que deverão, em longo prazo, 
melhorar a eficiência energética e reduzir custo 
de tarifas se forem acompanhadas de políticas 
fiscais mais igualitárias. As novas fontes pro-
postas no Substitutivo do Projeto de Lei nº 630, 
de 2003, possuem nichos de mercado, visando 
suprimento local, regional e de atividades eco-
nômicas específicas, mas precisam de maiores 
investimentos em Pesquisa, Desenvolvimento e 
Inovação, até porque, como fontes alternativas 
de energias, essas fontes também são vulnerá-
veis às próprias mudanças climáticas. 
Existe um campo de intervenção governa-
mental muito amplo no setor com o objetivo de 
promover a regulamentação, o financiamento e 
a comercialização. Deve-se desenvolver e for-
talecer cada vez mais uma agenda de política 
pública que possibilite a resolução de fatores:
Econômicos – criação de fundos de desen-•	
volvimento, incentivos à produção, estudos 
de tarifas mais econômicas e recursos e li-
nhas de financiamento. 
De aprimoramento da legislação.•	
De P&D – desenvolvimento de pesquisas •	
ambientais, de melhoramento de matérias-
primas, equipamentos e tecnologias de pro-
cessamento e métodos para tornar as fontes 
cada vez mais econômicas e competitivas.
De capacitação e informação tecnológica.•	
De desenvolvimento de uma política industrial.•	
De falta de um artigo sobre o estímulo à •	
capacitação e informação técnica para am-
bientalistas e analistas em licença ambiental, 
especialmente no que tange a necessidade 
de equilibro entre sustentabilidade do meio 
físico, social e econômico, especialmente na 
energia hidroelétrica.
O grande avanço do Substitutivo do 
Projeto de Lei nº 630, de 2003 é inegável, por-
que cria fundos para Pesquisa, Desenvolvimento 
e Inovação. Tais fundos são importantes para a 
capacitação tecnológica e técnica do País, sem 
as quais seria impossível o desenvolvimento 
interno de pesquisas sobre matérias-primas, 
eficiência econômica, questões sociológicas e 
ambientais. O direito de distribuir energia ge-
rada por turbinas de vento, biomassa ou placas 
solares à rede em comunidades isoladas é fator 
positivo, porque gera maior competividade e 
desenvolvimento regional. O fato dos geradores 
terem o direito de vender sua energia às conces-
sionárias, por meio de contratos de longo prazo, 
dá segurança para as iniciativas de investimen-
tos em usinas de geração renovável. 
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